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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU 

sobre a situação das mulheres refugiadas e requerentes de asilo na UE 

(2015/2325(INI)) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o artigo 2.º e o artigo 3.º, n.º 3, segundo parágrafo, do Tratado da União 

Europeia (TUE),  

– Tendo em conta o artigo 8.º e o artigo 78.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia (TFUE), 

– Tendo em conta o artigo 23.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 

– Tendo em conta a Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967 relativo ao Estatuto dos 

Refugiados, 

– Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, 

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), de 1979, e a Recomendação 

Geral n.º 32 do Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres sobre as 

dimensões de género do estatuto de refugiado, o asilo, a nacionalidade e a apatridia das 

mulheres, de 14 de novembro de 2014, 

– Tendo em conta a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à 

Violência Contra as Mulheres e à Violência Doméstica (Convenção de Istambul), 

– Tendo em conta a Declaração de Pequim e a Plataforma de Ação aprovada na IV 

Conferência Mundial das Nações Unidas sobre as Mulheres, realizada em 15 de 

setembro de 1995, e os subsequentes documentos finais adotados nas sessões especiais 

das Nações Unidas «Pequim+5», «Pequim+10», «Pequim+15» e «Pequim+20», 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 13 de maio de 2015, intitulada 

«Agenda europeia da migração» (COM(2015)240), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 27 de maio de 2015, intitulada «Plano 

de Ação da UE contra o tráfico de migrantes (2015 - 2020) (COM(2015)0285)», 

– Tendo em conta as conclusões do Conselho sobre migração, de 12 de outubro de 2015, 

e, em particular, o compromisso assumido para com os direitos humanos das mulheres e 

das raparigas, 

– Tendo em conta a Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 

abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção 

das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho, 

– Tendo em conta a Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

outubro de 2012, que estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à 



 

PE571.702v02-00 4/24 RR\1086314PT.doc 

PT 

proteção das vítimas da criminalidade e que substitui a Decisão-Quadro 2001/220/JAI 

do Conselho, 

– Tendo em conta a Diretiva 2013/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 

junho de 2013, que estabelece normas em matéria de acolhimento dos requerentes de 

proteção internacional, 

– Tendo em conta a Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 

de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados-Membros 

para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular, 

– Tendo em conta a Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 

junho de 2013, relativa a procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de 

proteção internacional, 

– Tendo em conta a proposta de regulamento que estabelece uma lista comum da UE de 

países de origem seguros para efeitos da Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e 

do Conselho relativa a procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de 

proteção internacional, e que altera a Diretiva 2013/32/UE, 

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 862/2007 relativo às estatísticas comunitárias 

sobre migração e proteção internacional, 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 604/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 26 de junho de 2013, que estabelece os critérios e mecanismos de 

determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção 

internacional apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país 

terceiro ou por um apátrida, 

– Tendo em conta as conclusões do Conselho intituladas «Plano de Ação sobre o Género 

para 2016-2020», de 26 de outubro de 2015,  

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, 25 de março de 2015, sobre a execução 

da Política Europeia de Vizinhança em 2014 (SWD(2015)0076),  

– Tendo em conta as Resoluções 1325 e 1820 do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas sobre as mulheres, a paz e a segurança, 

– tendo em conta a sua resolução de 2 de dezembro de 2015 sobre o Relatório Especial 

intitulado «Relatório Especial do Provedor de Justiça Europeu no inquérito de iniciativa 

própria OI/5/2012/BEH-MHZ relativo ao Frontex
1
»; 

– Tendo em conta o artigo 52.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos 

Géneros (A8-0024/2016), 

A. Considerando que um número crescente e sem precedentes de homens, mulheres e 

crianças pedem proteção internacional na UE, devido aos conflitos atuais, à 

                                                 
1
 Textos aprovados, P8_TA(2015)0422. 
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instabilidade regional e às violações dos direitos humanos, nomeadamente o recurso à 

violência em razão do género e à violação como arma de guerra; 

B. Considerando que os requerentes de asilo são vítimas de um elevado grau de 

desigualdade em matéria de género na União Europeia; que as mulheres representam, 

em média, um terço dos requerentes de asilo; que, entre o início de 2015 e o mês de 

novembro do mesmo ano, cerca de 900 000 pessoas atravessaram o Mediterrâneo e 

chegaram à costa da Europa e que as mulheres e as crianças representam cerca de 38 % 

do total; que o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) 

informou que, em janeiro de 2016, as mulheres e as crianças representavam 55 % das 

pessoas que chegaram à Grécia à procura de asilo na UE; que já é demasiado elevado o 

número de pessoas que perderam a vida durante a sua viagem de esperança e que muitas 

dessas pessoas são mulheres; 

C. Considerando que as mulheres e as pessoas LGBTI são alvo de formas específicas de 

perseguição com base no género que, ainda demasiadas vezes, não são reconhecidas nos 

procedimentos de asilo; 

D. Considerando que a Resolução 1325 do Conselho de Segurança das Nações Unidas 

sobre as mulheres, a paz e a segurança não alcançou o seu principal objetivo de proteger 

as mulheres e de aumentar, de forma considerável, a participação destas nos processos 

políticos e de decisão; 

E. Considerando que, segundo o ACNUR, todos os anos cerca de 20 000 mulheres e 

raparigas provenientes de países que praticam a mutilação genital feminina pedem asilo 

em Estados-Membros da UE; que uma parte considerável das mulheres que apresentam 

um pedido de asilo é motivada pelo receio de sofrer uma mutilação genital feminina; 

F. Considerando que, de acordo com as estimativas do ACNUR, 71 % das mulheres 

requerentes de asilo na UE provenientes de países que praticam a mutilação genital 

feminina são sobreviventes desse ato; que a jurisprudência do Tribunal Europeu dos 

Direitos do Homem pôs termo à expulsão de raparigas em risco de serem sujeitas a 

mutilações genitais, dado o risco de dano irreparável para a sua saúde física e 

psicológica; 

G. Considerando que as mulheres e raparigas que requerem asilo têm necessidades de 

proteção específicas e preocupações diferentes das dos homens, pelo que a execução das 

políticas e dos procedimentos em matéria de asilo, incluindo a análise dos pedidos de 

asilo, deve ser individual e sensível às questões de género; que os pedidos de asilo 

relacionados com situações de violência devem receber um tratamento que previna a 

vitimização secundária das mulheres durante o procedimento de asilo; 

H. Considerando que o processo de integração e os direitos das mulheres e raparigas 

migrantes ficam comprometidos quando o seu estatuto jurídico está dependente dos seus 

cônjuges; 

I. Considerando que os atos pertinentes que constituem o Sistema Europeu Comum de 

Asilo devem ser transpostos e aplicados em conformidade com a Convenção de 

Genebra relativa ao estatuto dos refugiados e com outros instrumentos relevantes; 
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J. Considerando que o tratamento de mulheres e raparigas que requerem asilo é 

extremamente variável nos Estados-Membros e que subsistem enormes lacunas; 

K. Considerando que as mulheres refugiadas e que requerem asilo são frequentemente 

objeto de discriminação múltipla e são mais vulneráveis à violência sexual e em razão 

do género nos seus países de origem, de trânsito e de destino; que as mulheres e as 

raparigas não acompanhadas, as mulheres que são chefes de família, as mulheres 

grávidas, as pessoas portadoras de deficiência e as pessoas idosas são especialmente 

vulneráveis; 

L. Considerando que as mulheres refugiadas não têm apenas de fazer face a ameaças à sua 

segurança pessoal (longas e perigosas viagens até ao exílio, assédio, indiferença das 

autoridades e, frequentemente, abusos sexuais e violência, mesmo depois de chegarem a 

um lugar aparentemente seguro) e à estigmatização social que muitas vezes tal situação 

acarreta, mas são também responsáveis pela segurança física, pelo bem-estar e pela 

sobrevivência das suas famílias; 

M. Considerando que muitos dos refugiados que chegaram à Europa vivem em campos 

improvisados ou nas ruas e que as mulheres e as raparigas são particularmente 

vulneráveis; 

N. Considerando que as redes criminosas se aproveitam da ausência de uma via segura de 

acesso à UE para os requerentes de asilo e refugiados, da instabilidade regional e dos 

conflitos, bem como da vulnerabilidade das mulheres e das jovens que tentam fugir, 

para as explorar através do tráfico e da exploração sexual; 

O. Considerando que as mulheres vítimas de violência e tráfico estão mais expostas ao 

risco de doenças sexualmente transmissíveis; 

P. Considerando que o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 

(ACNUR) denunciou casos de violência e de abuso, incluindo atos de violência sexual 

contra mulheres e crianças refugiadas, durante a sua viagem e também em centros de 

acolhimento sobrelotados na UE; 

Q. Considerando que as mulheres e as raparigas que procuram refúgio na UE fogem muitas 

vezes de regimes que oprimem as mulheres, não reconhecem a igualdade entre as 

mulheres e os homens e toleram a violência e o abuso contra as mulheres, bem como os 

casamentos de menores e os casamentos precoces e forçados; 

R. Considerando que, em grande número de casos, os centros de acolhimento não têm 

espaços adaptados às mães aí alojadas que têm de cuidar de filhos, e que as estruturas de 

assistência jurídica não proporcionam um apoio adequado em termos de informação e 

ajuda à procura de membros da família; 

S. Considerando que os centros de acolhimento e de trânsito na União Europeia não 

satisfazem as necessidades mais básicas que previnem a violência baseada no género, a 

saber, casas de banho, duches e dormitórios separados para as mulheres; 

T. Considerando que as raparigas que fogem de conflitos e da perseguição correm um risco 

acrescido de casamento infantil, precoce ou forçado, de violação, de abuso sexual e 
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físico e de prostituição; 

U. Considerando que a separação dos familiares, incluindo em caso de retenção, expõe as 

mulheres e as crianças a maiores riscos; 

V. Considerando que o reagrupamento familiar, apesar de constituir um direito humano 

fundamental, é sistematicamente adiado ou até violado e que as mulheres e as crianças 

são as primeiras vítimas da inobservância ou do adiamento da concessão deste direito; 

W. Considerando que as mulheres são frequentemente obrigadas a aceitar trabalho não 

declarado e em condições degradantes para poderem permanecer no país de chegada; 

X. Considerando que a Plataforma de Ação de Pequim salientou a necessidade de aumentar 

a participação das mulheres na resolução de conflitos ao nível da tomada de decisões e a 

necessidade de as mulheres refugiadas, deslocadas e migrantes serem devidamente 

associadas às decisões que lhes dizem respeito; 

Y. Considerando que o objetivo de desenvolvimento sustentável n.º 5 visa a igualdade de 

género e a melhoria das condições de vida das mulheres até 2030; 

1. Considera que, para melhorar a proteção e a segurança das mulheres e raparigas 

refugiadas, devem ser disponibilizadas vias seguras e legais de acesso à UE às pessoas 

que fogem de conflitos e da perseguição, tendo em conta a dimensão de género; 

sublinha, em particular, que mais Estados-Membros devem participar nos programas de 

reinstalação da UE; entende que a legislação e as políticas em matéria de migração 

irregular não devem impedir o acesso aos procedimentos de asilo da UE; frisa que o 

direito de asilo está consagrado no artigo 18.º da Carta dos Direitos Fundamentais da 

UE;  

2. Frisa a urgência de que se reveste a abertura imediata de vias de asilo seguras e legais, a 

fim de combater as redes de traficantes e de permitir que as mulheres, as crianças, as 

pessoas idosas e as pessoas portadoras de deficiência possam, cada vez mais, procurar 

refúgio sem colocarem as suas vidas em risco; manifesta a sua profunda preocupação 

face às vítimas mortais, aos casos de repulsão e às graves violações dos direitos 

humanos junto às fronteiras externas da UE;  considera que as responsabilidades e os 

custos e os benefícios devem ser repartidos entre os 28 Estados-Membros e não apenas 

entre os países de entrada na União; lamenta a falta de solidariedade entre os 

Estados-Membros; 

3. Insiste na importância de as mulheres refugiadas serem registadas individualmente e 

receberem documentos que lhes garantam a segurança individual, a liberdade de 

circulação e o acesso aos serviços de primeira necessidade, tal como exigido pelo 

ACNUR; 

4. Sublinha a necessidade de o princípio da igualdade de género ser respeitado nos comités 

de coordenação e em quaisquer outros órgãos de representação dos refugiados, tanto em 

zonas urbanas como em zonas rurais, bem como nos campos de refugiados, incluindo 

nas zonas de regresso, a fim de garantir o respeito pelos direitos e necessidades das 

mulheres refugiadas e requerentes de asilo; 
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5. Reitera o seu apelo a todos os Estados-Membros e à União Europeia para que assinem e 

ratifiquem a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à 

Violência Contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de Istambul); 

6. Solicita aos Estados-Membros que, em colaboração com a UE, assegurem a prestação 

de aconselhamento traumático especializado e assistência psicossocial, em todas as 

fases do processo de asilo, a mulheres que tenham sido vítimas de violência, nos quais 

participem diretamente mulheres qualificadas e especializadas nesta área;  

7. Manifesta a sua profunda preocupação com informações segundo as quais mulheres e 

crianças recorrem ao sexo de sobrevivência para pagar aos contrabandistas e assim 

prosseguir a sua viagem e procurar asilo na UE; reitera que as vias seguras e legais de 

acesso à Europa são fundamentais para evitar tal realidade; 

8. Exorta a UE a incluir uma perspetiva de género ao estabelecer um mecanismo de 

tratamento de queixas no âmbito do gabinete do agente para os direitos fundamentais da 

Frontex e a fazer face às violações dos direitos humanos cometidas pela Frontex, pelos 

Estados-Membros e pelos funcionários dos países terceiros quando cooperam com a 

Frontex, tal como estipula a resolução do Parlamento Europeu, de 2 de dezembro de 

2015, sobre o Relatório Especial intitulado «Relatório Especial do Provedor de Justiça 

Europeu no inquérito de iniciativa própria OI/5/2012/BEH-MHZ relativo ao Frontex»; 

9. Solicita medidas destinadas a garantir uma completa integração das mulheres refugiadas 

e requerentes de asilo, impedindo qualquer forma de exploração, abuso, violência e 

tráfico; 

10. Destaca que a definição, implementação e avaliação de todas as políticas e medidas da 

UE em matéria de migração e de asilo devem ter em conta as questões de género; 

A dimensão de género na determinação do estatuto de refugiado 

11. Apela à adoção de um novo pacote global de orientações da UE em matéria de género, 

no contexto mais vasto das reformas da política de migração e asilo, que tenha 

plenamente em conta as dimensões social, cultural e política da perseguição e inclua 

igualmente medidas de acolhimento e integração; 

12. Salienta que, até nos países considerados seguros, as mulheres podem ser vítimas de 

perseguição baseada no género e as pessoas LGBTI podem ser igualmente sujeitas a 

abusos, o que torna legítimo o seu pedido de proteção; pede a todos os 

Estados-Membros que adotem procedimentos de asilo e envidem esforços no sentido da 

elaboração de programas de formação que tenham em conta as necessidades das 

mulheres com múltiplas identidades marginalizadas, nomeadamente as mulheres 

LGBTI; insta todos os Estados-Membros a combaterem os estereótipos ofensivos sobre 

o comportamento ou as características das mulheres LGBTI e a aplicarem na íntegra a 

Carta dos Direitos Fundamentais da UE no que respeita aos seus pedidos de asilo; 

salienta a necessidade de centros de acolhimento adequados às pessoas LGBTQI em 

todos os Estados-Membros; realça que a violência contra as pessoas LGBTQI é uma 

prática corrente nos centros de acolhimento; 

13. Sublinha que as formas de violência e de discriminação baseadas no género, incluindo, 
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entre outros, a violação e a violência sexual, a mutilação genital feminina, o casamento 

forçado, a violência doméstica, os chamados crimes de honra e a discriminação sexual 

não sancionada pelo Estado, constituem uma perseguição e deveriam ser motivos 

válidos para requerer asilo na UE, facto que deve ser refletido nas novas orientações em 

matéria de género; 

14. Convida a Comissão a recolher estatísticas comunitárias aprofundadas sobre migração e 

proteção internacional, tendo em vista o aditamento de categorias de dados repartidos 

por género, em particular no que respeita às fases do processo de asilo depois de tomada 

uma primeira decisão; 

 

15. Insta a Comissão a elaborar orientações interpretativas sobre a mutilação genital 

feminina, que tenham plenamente em conta as orientações do ACNUR sobre a 

perseguição em razão do género, bem como a nota de orientação sobre a mutilação 

genital feminina, e que definam claramente as obrigações dos Estados-Membros, com 

particular ênfase na identificação de requerentes de asilo vulneráveis e na comunicação 

com os mesmos; salienta que as sobreviventes da prática de mutilação genital feminina 

podem ter dificuldade em expressar o trauma que viveram nessa ocasião; solicita aos 

Estados-Membros que adotem medidas para garantir que todas as formas de violência 

contra as mulheres, incluindo a mutilação genital feminina, possam ser reconhecidas 

como forma de perseguição e, por conseguinte, que todas as vítimas possam beneficiar 

da proteção oferecida pela Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados, em 

conformidade com o artigo 60.º da Convenção de Istambul; 

16. Exorta os Estados-Membros a garantirem que os procedimentos relativos ao asilo 

aplicados nas fronteiras respeitam as Diretrizes sobre Proteção Internacional do Alto 

Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, designadamente no que diz 

respeito à perseguição em razão do género; 

17. Solicita à Comissão que, atendendo à situação atrás exposta, reveja a melhoria do 

financiamento e da cobertura dos programas Daphne e Odysseus e avalie a 

possibilidade de adaptar estes programas ao contexto atual, a fim de proteger as 

mulheres refugiadas; 

18. Toma nota da proposta da Comissão de criação de uma lista comum da UE de países de 

origem seguros; solicita que sejam tomadas todas as medidas adequadas para assegurar 

que esta abordagem seja coerente com o princípio de não repulsão e para que os direitos 

das mulheres, das crianças e de outros grupos vulneráveis não fiquem comprometidos; 

apela à aplicação de uma diferenciação de género; considera que nenhuma lista de 

países de origem seguros deve dar origem a um tratamento processual menos favorável 

de mulheres cujos pedidos de asilo sejam motivados pelo receio de serem vítimas de 

violência baseada no género ou pela experiência de o terem sido; salienta que é 

necessário evitar decisões apressadas que não tenham devidamente em conta os perigos, 

inclusivamente de morte, que correm as mulheres vítimas de violência de género se os 

seus pedidos forem rejeitados e se forem obrigadas a regressar aos seus países;  

19. Solicita a adoção, em todos os Estados-Membros, de abordagens em relação à avaliação 

da credibilidade mais objetivas e sensíveis às questões de género e um reforço da 

formação em matéria de avaliação da credibilidade destinada a decisores, de modo a 
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incluir uma dimensão de género; realça que as avaliações da credibilidade nunca serão 

completamente corretas, pelo que não devem ser a única base para uma decisão de 

indeferimento do pedido de asilo; recomenda que, aquando da análise dos pedidos de 

asilo de mulheres, sejam tidos em conta os perfis culturais, sociais e psicológicos, 

incluindo o contexto cultural, a educação, os traumas, os receios, a vergonha e/ou as 

desigualdades culturais entre homens e mulheres; 

20. Exorta os Estados-Membros a fundamentarem as decisões positivas sobre a concessão 

de asilo, a fim de disponibilizarem informações úteis sobre a importância dada à 

violência em razão do género e de garantirem transparência em relação aos motivos 

com base nos quais os pedidos de asilo foram deferidos ao abrigo da Convenção; 

21. Insta os Estados-Membros a facultarem às mulheres informações sobre os 

procedimentos de asilo, os seus direitos e os serviços específicos à disposição das 

mulheres que requerem asilo; sublinha que o direito das mulheres de requererem asilo 

independentemente do seu cônjuge é fundamental para o empoderamento das mulheres 

e para o respeito do princípio da não repulsão; exorta os Estados-Membros a 

informarem todas as mulheres sobre o seu direito de apresentar um pedido de asilo 

independente, para que as mulheres possam solicitar e obter asilo ou o estatuto de 

refugiado, independentemente da situação dos restantes membros da família; 

22. Exorta os Estados-Membros a aplicarem integralmente a Diretiva 2011/36/UE relativa à 

prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas e a Diretiva 

2012/29/UE que estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção 

das vítimas da criminalidade; 

23. Considera que é necessária uma intervenção rápida no plano da ajuda humanitária 

sempre que se suspeite de violência de género, dada a enorme exposição de grupos 

vulneráveis, como mulheres e crianças, a diferentes formas de violência física e moral 

nas rotas migratórias ilegais, em que são negados todos os direitos; 

24. Realça que as mulheres e as raparigas são particularmente vulneráveis à exploração por 

parte de traficantes; insta, por conseguinte, os Estados-Membros a aumentarem a sua 

cooperação policial e judiciária, nomeadamente com a Europol, a Frontex, a Eurojust e 

o Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo (EASO), a fim de lutar eficazmente 

contra a introdução clandestina e o tráfico de migrantes; 

25. Salienta a importância crucial de oferecer serviços de acolhimento de crianças e de 

apoio às pessoas dependentes durante os processos de seleção e de entrevista dos 

requerentes de asilo, por forma a garantir a igualdade na elaboração dos pedidos de 

asilo; 

As necessidades das mulheres nos procedimentos de asilo 

26. Insta os Estados-Membros a informarem devidamente as mulheres requerentes de asilo 

sobre os seus direitos, em particular sobre o direito de solicitar um entrevistador e um 

intérprete do sexo feminino e o direito de realizar uma entrevista individual sem a 

presença de terceiros; exorta os Estados-Membros a oferecer formação completa e 

obrigatória a entrevistadores e intérpretes sobre violência sexual, traumas e memória; 

insta os Estados-Membros a assegurarem que estes direitos estão a ser respeitados; 
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27. Nota com preocupação que muitos assistentes sociais na UE no domínio do asilo não 

estão familiarizados com a realidade da mutilação genital feminina; exorta os 

Estados-Membros a trabalharem a nível nacional com as respetivas autoridades 

competentes em matéria de asilo, a fim de estabelecer procedimentos mais eficazes para 

prestar um melhor apoio e assistência às mulheres e raparigas que foram submetidas à 

mutilação genital feminina ou que correm o risco de o ser; 

28. Insta todos os Estados-Membros a fornecerem informações atualizadas e acessíveis 

sobre o processo de asilo, os direitos em geral e os direitos específicos das mulheres que 

requerem asilo; 

29. Insta a Comissão e os Estados-Membros a garantirem o pleno acesso aos direitos em 

matéria de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o acesso ao aborto seguro, e a afetarem 

recursos adicionais para a prestação de cuidados de saúde com caráter de urgência; 

30. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem a prestação de proteção e 

assistência às mulheres durante a sua permanência em campos de refugiados, nos 

controlos fronteiriços e após a sua entrada na UE; 

31. Exorta os Estados-Membros a assinarem e a ratificarem a Convenção do Conselho da 

Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência 

Doméstica (Convenção de Istambul) e a aplicarem o seu artigo 59.º, que refere 

claramente que as partes tomarão as medidas necessárias para suspender o processo de 

expulsão e/ou conceder uma autorização de residência autónoma, na eventualidade de 

dissolução do casamento, às mulheres migrantes cujo estatuto de residente esteja 

dependente do cônjuge; 

32. Defende que as mulheres requerentes de asilo e as mulheres migrantes possam usufruir 

de um estatuto jurídico independente do estatuto dos cônjuges, por forma a evitar a 

exploração, reduzir a vulnerabilidade e lograr uma maior igualdade; 

33. Realça que as mulheres e raparigas migrantes sem documentos devem usufruir 

plenamente dos seus direitos fundamentais e que os canais de migração legal devem ser 

desenvolvidos; 

34. Destaca a necessidade de procedimentos de reagrupamento familiar que prevejam 

direitos individuais para as mulheres e as raparigas que se reúnem com as suas famílias 

na UE, por forma a que não fiquem dependentes de uma relação eventualmente abusiva 

com os familiares do sexo masculino para terem acesso à saúde, educação ou trabalho; 

35. Condena veementemente o recurso à violência sexual contra as mulheres como arma de 

guerra; entende que deve ser conferida especial atenção às mulheres e às raparigas 

migrantes vítimas de violência nos conflitos, garantindo, para tal, o acesso a apoio 

médico e psicológico; 

36. Congratula-se com a criação de um novo módulo de formação sobre a Identidade de 

Género e a Orientação Sexual pelo EASO; apela à plena integração da perspetiva do 

género e da orçamentação em função do género no trabalho do EASO através do 

estabelecimento de pontos focais para as questões de género e da colaboração formal 

com o Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE); solicita que as 
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informações sobre o país de origem incluam dados sobre a situação das mulheres, tanto 

em termos jurídicos como de facto, nomeadamente sobre casos de perseguição de 

mulheres, ou de ameaça nesse sentido, por parte de intervenientes não estatais; 

37. Recomenda que os funcionários adotem uma atitude pró-ativa, em particular no que 

respeita às mulheres provenientes do Afeganistão, do Iraque e da Somália, ao avaliarem 

os seus pedidos de asilo, tendo em conta que correm um maior risco de se tornarem 

vítimas de violência sexual ou em razão do género quando regressam ao seu país de 

origem; 

38. Encoraja todos os Estados-Membros a aplicar na íntegra o Regulamento de Dublim, a 

fim de garantir que as famílias podem permanecer juntas e que os seus pedidos de asilo 

são processados pelas mesmas autoridades; 

Acolhimento e retenção  

39. Solicita que se ponha termo às detenções de crianças na UE e que os pais possam viver 

com os seus filhos em instalações adaptadas às suas necessidades enquanto aguardam a 

decisão relativa ao seu pedido de asilo; 

40. Sublinha que a retenção de requerentes de asilo deve ser evitada e só pode ser aplicada 

se prosseguir um objetivo legítimo e tiver sido considerada necessária e proporcionada 

em cada caso concreto, não podendo em circunstância alguma ser justificada no caso de 

pessoas de idade inferior a 18 anos; considera que o respeito do direito de procurar asilo 

implica a criação de condições de acolhimento aberto e humano dos requerentes de 

asilo, incluindo um tratamento seguro, digno e compatível com os direitos humanos; 

salienta a necessidade de criar soluções alternativas à retenção, tais como uma 

abordagem baseada num empenhamento que vá ao encontro das necessidades dos 

grupos vulneráveis; 

41. Destaca que muitas requerentes de asilo e refugiadas foram vítimas de violência 

extrema e que a retenção pode exacerbar os seus traumas; sublinha que a retenção de 

requerentes de asilo por mera conveniência administrativa viola o direito à liberdade, 

consagrado no artigo 6.º da Carta dos Direitos Fundamentais da UE; solicita que, em 

todos os Estados-Membros, seja posto imediatamente termo à retenção de crianças, 

mulheres grávidas e lactantes, bem como de sobreviventes de violação, violência sexual 

e tráfico, e que seja disponibilizado apoio psicológico adequado; 

42. Insta todos os Estados-Membros a reduzirem os limites máximos para a duração da 

retenção antes do afastamento para um nível inferior ao fixado na Diretiva «Regresso»; 

considera que a retenção prolongada prejudica desproporcionadamente os grupos 

vulneráveis; 

43. Salienta que as mulheres requerentes de asilo em regime de retenção que tenham sido 

vítimas de abuso sexual devem receber assistência e aconselhamento médico adequado, 

incluindo em caso de gravidez, e devem beneficiar dos devidos cuidados de saúde física 

e mental, bem como de apoio e assistência jurídica; exige que a Comissão e os 

Estados-Membros tomem medidas imediatas para garantir que as condições de 

acolhimento, trânsito e retenção sejam seguras, humanitárias e adequadas, com 

instalações sanitárias e alojamentos separados para mulheres e famílias; assinala que o 
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provimento de pacotes de produtos de higiene de base adequados a todas as mulheres e 

raparigas deve ser uma prática corrente nos programas de assistência; 

44. Salienta que a participação direta e indireta das mulheres refugiadas na gestão do 

processo de distribuição de produtos alimentares e não alimentares permitirá garantir 

que estes sejam distribuídos e controlados diretamente pelas mulheres adultas membros 

de agregados familiares, o que assegurará a sua distribuição equitativa; 

45. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que dotem os centros de acolhimento de 

refugiados e requerentes de asilo de espaços adequados, onde as mães possam cuidar 

dos seus filhos; 

46. Solicita aos Estados-Membros que apliquem ou reforcem mecanismos de controlo dos 

centros de acolhimento sobrelotados existentes no território da União, nos quais não se 

aplicam necessariamente regras mínimas para mitigar a violência de género, a fim de 

evitar que os maus tratos infligidos a mulheres e crianças prossigam no país de chegada; 

47. Sublinha que as necessidades das pessoas vulneráveis, como as mulheres vítimas de 

violência e as raparigas, em particular as raparigas não acompanhadas, devem ter 

prioridade nos procedimentos de acolhimento; 

48. Salienta a importância de disponibilizar às mulheres, nas estruturas de acolhimento, 

assistência jurídica adequada para que possam beneficiar de um apoio importante em 

termos de informação e de procura de membros da família; 

49. Convida a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas destinadas a impedir 

os casamentos forçados que são impostos a mulheres e raparigas depois de obterem o 

estatuto de refugiado por homens que pretendem garantir um acesso seguro, ao qual, de 

outro modo, não teriam qualquer direito; 

50. Salienta a necessidade urgente de realizar inquéritos independentes sobre todas as 

acusações, incluindo acusações de abuso sexual e de violência baseada no género, em 

locais de retenção de imigrantes ou nas fronteiras e de conceder aos jornalistas e às 

organizações da sociedade civil pertinentes acesso a esses locais; 

51. Considera que a retenção de mulheres requerentes de asilo implica a existência de 

instalações e equipamentos adequados que satisfaçam as necessidades específicas de 

higiene feminina, a presença de agentes de segurança prisional do sexo feminino e a 

formação de todos os funcionários que trabalham com as mulheres retidas sobre as 

necessidades específicas de género e os direitos humanos das mulheres; 

52. É de opinião que as mulheres requerentes de asilo em regime de retenção que 

denunciam casos de abuso devem receber imediatamente proteção, apoio e 

aconselhamento e que as suas queixas devem ser investigadas por autoridades 

competentes e independentes, no pleno respeito do princípio da confidencialidade, 

incluindo quando as mulheres se encontram retidas juntamente com o seu cônjuge, 

parceiro ou outros familiares; considera que as medidas de proteção devem ter 

particularmente em conta os riscos de represálias; 

53. Exorta a Comissão, os Estados-Membros e as autoridades locais a trabalharem em 



 

PE571.702v02-00 14/24 RR\1086314PT.doc 

PT 

conjunto com a sociedade civil e as organizações de defesa dos direitos humanos para 

aliviar o sofrimento dos refugiados que sobrevivem em condições precárias, em especial 

das mulheres e raparigas vulneráveis; 

Inclusão social e integração 

54. Exorta os Estados-Membros a adotarem e executarem medidas específicas para facilitar 

a participação das mulheres refugiadas e requerentes de asilo no mercado de trabalho, 

como, por exemplo, cursos de línguas, programas de alfabetização, atividades de 

aprendizagem ao longo da vida e ações de formação; exorta a Comissão, os 

Estados-Membros e as autoridades locais a garantirem o acesso das raparigas refugiadas 

ao ensino obrigatório; salienta a importância da educação não formal e informal e do 

intercâmbio cultural sobre a inclusão e o empoderamento das mulheres jovens e 

raparigas; salienta a importância de alargar o acesso ao ensino superior às mulheres 

refugiadas; solicita procedimentos sólidos e transparentes para o reconhecimento de 

qualificações obtidas no estrangeiro; 

55. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a disponibilizarem financiamento e outros 

recursos à sociedade civil e às organizações de defesa dos direitos humanos que prestam 

assistência, promovem a inclusão e acompanham a situação dos refugiados e 

requerentes de asilo na UE, em particular com o objetivo de eliminar os obstáculos e as 

vulnerabilidades vividas pelas mulheres e raparigas; 

56. Solicita aos Estados-Membros e à Comissão que deem às dirigentes políticas refugiadas 

que são perseguidas nos seus países de origem garantias de que podem exercer com 

segurança as suas atividades políticas e sociais a favor dos direitos das mulheres e da 

igualdade de género na UE; 

57. Salienta a importância crucial de serviços acessíveis e de qualidade de acolhimento de 

crianças e de prestação de cuidados a outras pessoas dependentes para a emancipação 

económica e social das mulheres refugiadas; 

58. Incentiva os Estados-Membros a utilizarem os fundos estruturais e de investimento para 

além do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, a fim de promover a integração 

dos refugiados no mercado de trabalho, com especial incidência nas estruturas de 

acolhimento de crianças; 

59. Solicita procedimentos de reagrupamento familiar mais eficientes e mais céleres e a 

recolha de dados repartidos por género sobre decisões relativas ao reagrupamento 

familiar; salienta a importância do acesso à assistência judiciária no âmbito dos 

processos de reagrupamento familiar; 

60. Considera que o reconhecimento mútuo das decisões positivas sobre a concessão de 

asilo criará melhores oportunidades de emprego, de integração e de reagrupamento 

familiar; 

61. Salienta que os países de acolhimento devem garantir o pleno acesso ao direito a uma 

educação pública de qualidade e gratuita, a serviços de saúde, nomeadamente em 

matéria de reprodução e de sexualidade e aos direitos neste domínio, a um emprego que 

corresponda às necessidades e competências das mulheres refugiadas e a condições 
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habitacionais que satisfaçam as necessidades das mulheres e raparigas e refugiadas; 

sublinha que as políticas de assistência social são fundamentais para a integração; 

62. Solicita a elaboração de programas globais e dotados de recursos suficientes para 

responder, a curto e longo prazo, às necessidades não satisfeitas das mulheres 

refugiadas em matéria de saúde, incluindo o aconselhamento psicossocial e traumático; 

63. Sublinha o papel fundamental que as empresas sociais e os modelos empresariais 

alternativos, tais como as associações e as cooperativas, podem desempenhar no 

empoderamento económico das mulheres refugiadas e na sua integração no mercado de 

trabalho e nas esferas social e cultural; 

64. Incentiva o intercâmbio de boas práticas entre Estados-Membros no que respeita à 

participação das organizações de base local e à participação direta dos refugiados na 

representação dos pontos de vista das mulheres refugiadas e requerentes de asilo junto 

dos responsáveis políticos; 

65. Considera que as autoridades regionais e locais desempenham um papel fundamental na 

integração das mulheres refugiadas e requerentes de asilo, em particular no que se refere 

ao seu ingresso no mercado de trabalho; exorta, além disso, essas autoridades a 

promoverem o diálogo e o contacto entre as mulheres refugiadas e as mulheres 

autóctones; 

° 

° ° 

66. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão 

e ao ACNUR. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Em 2014, metade da população mundial de refugiados era constituída por mulheres e 

raparigas.
1
 Historicamente, existe uma tendência para as convenções internacionais e as 

políticas nacionais em matéria de asilo ignorarem a situação específica das mulheres 

requerentes de asilo e a dimensão de género das situações dos refugiados. Os sistemas de asilo 

têm sido, em grande medida, examinados com base na experiência masculina. Pese embora a 

criação do Sistema Europeu Comum de Asilo (SECA), as leis, as políticas e as práticas nos 

Estados-Membros continuam a variar significativamente e existem lacunas notórias no que 

diz respeito à proteção conferida às mulheres que requerem asilo na UE.  

 

Dada a sua natureza, é difícil obter estatísticas exatas sobre a diversidade demográfica dos 

refugiados que tentam chegar à Europa. No entanto, todos os estudos atuais sugerem que há 

mais homens solteiros a chegar à UE à procura de proteção internacional do que mulheres e 

crianças. Esta situação deve-se, em grande medida, aos obstáculos ao acesso à proteção 

baseados no género com que as mulheres se veem confrontadas durante a viagem. Devido às 

desigualdades na divisão tradicional do trabalho, as mulheres são muitas vezes deixadas para 

trás para cuidar das crianças e dos familiares idosos. São muitas as que não têm 

independência – nem financeira, nem administrativa – para abandonar o país de origem.  

 

As mulheres que conseguem fugir, e que são em número crescente, são vulneráveis em todas 

as fases da viagem, nos países de origem, de trânsito e de destino. Para além de ser um fator 

fundamental para a decisão de fuga das mulheres, a violência em razão do género é um aspeto 

comum ao longo da viagem para e dentro da UE.  

 

A dimensão de género na determinação do estatuto de refugiado  
 

O Parlamento Europeu foi o primeiro organismo internacional a reconhecer a necessidade de 

uma interpretação atenta às questões de género da Convenção relativa ao Estatuto dos 

Refugiados, numa resolução de 13 de abril de 1984
2
, a qual foi tida em conta em posteriores 

conclusões e orientações do ACNUR. Muitos Estados-Membros da UE adotaram as suas 

próprias orientações em matéria de género, mas estas não são vinculativas e a sua eficácia é 

parcial e desigual. 

 

É amplamente reconhecido que os atos de violência de que são vítimas as mulheres que 

procuram asilo são muitas vezes cometidos por atores não estatais, nomeadamente membros 

da família. A perseguição ocorre quando o Estado não pode ou não quer conceder proteção às 

mulheres. Por essa razão, a perseguição deve ser considerada segundo uma dimensão tanto 

vertical como horizontal, especialmente no contexto dos pedidos de asilo com base no género.  

 

Muitos Estados-Membros ainda não assinaram a Convenção do Conselho da Europa para a 

Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção 

de Istambul). Esta Convenção requer que os Estados que nela são parte interpretem os 

                                                 
1
 «World at war. UNHCR Global Trends. Forced displacements in 2014», http://unhcr.org/556725e69.html 

2
 Resolução do Parlamento Europeu, de 13 de abril de 1984, sobre a aplicação da Convenção de Genebra relativa 

ao Estatuto dos Refugiados, JO C 127 de 14.5.1984, p. 137. 
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motivos previstos na Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de modo a ter em conta 

as questões de género e ofereçam condições de acolhimento, serviços de apoio e 

procedimentos de asilo atentos a esta questão.  

A qualidade e a forma da tomada de decisões no âmbito dos processos de asilo afetam 

homens e mulheres de forma diferente. É menos provável que as mulheres possuam provas 

que corroborem os seus pedidos. Tal deve-se a diversos fatores, como o seu estatuto 

económico, social e político no país de origem, bem como a natureza da perseguição de que 

foram vítimas ou que receiam. Por este motivo, os testemunhos orais tendem a desempenhar 

um papel mais importante nos pedidos de asilo apresentados por mulheres, em particular nas 

avaliações da credibilidade.  

 

As mulheres que sofreram traumas podem mostrar-se reticentes ou demorar algum tempo a 

revelar informações importantes. Algumas ONG têm-se referido à existência de uma cultura 

de incredulidade, que leva os responsáveis pelas decisões a não ter em conta a complexidade 

de recordar histórias violentas e traumáticas e a criar um ónus excessivo para os requerentes 

de asilo com poucas provas documentais.  

 

A proposta de regulamento que visa estabelecer uma lista comum da UE de países de origem
1
 

seguros levanta questões importantes sobre a situação das mulheres que solicitam asilo na UE. 

Se esta proposta for adotada, a Comissão deve velar por que estas alterações tenham 

plenamente em conta a situação das mulheres, das pessoas LGBTI e de outros grupos 

vulneráveis, prevendo, se necessário, derrogações específicas. Nenhum país pode ser 

considerado verdadeiramente «seguro» para as mulheres e raparigas, dado que a violência em 

razão do género é um problema mundial e endémico. Este facto deve ser expressamente 

reconhecido em qualquer nova regulamentação, sendo necessário aplicar uma diferenciação 

em função do género. 

 

Deve ser adotado um novo pacote global de orientações da UE em matéria de género no 

contexto mais vasto das reformas da política de migração e asilo.  

 

As necessidades das mulheres nos procedimentos de asilo 

 

As mulheres que requerem asilo devem ter acesso a aconselhamento jurídico de alta qualidade 

o mais cedo possível. Devido aos traumas psicológicos, à vergonha e à estigmatização que 

muitas mulheres vivem em resultado da violência, os representantes legais podem ter 

dificuldade em ganhar a sua confiança. É indispensável que as mulheres tenham confiança 

para revelar detalhes íntimos das suas experiências traumáticas.  

 

Os pedidos de asilo relacionados com o género são frequentemente complexos e podem, por 

isso, exigir um trabalho jurídico adicional. Contudo, em muitos Estados-Membros, as 

despesas de assistência judiciária diminuíram consideravelmente nos últimos anos, em 

consequência dos programas de austeridade. A falta de financiamento pode dissuadir os 

representantes legais de interpor recurso em relação a casos complexos relacionados com a 

questão de género, razão pela qual muitas mulheres que requerem asilo se veem obrigadas a 

interpor recurso sem dispor de qualquer representação legal.  

 

                                                 
1
 COM(2015) 452 final de 9 de setembro de 2015. 
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Atendendo a que decisões incorretas podem causar tragédias irreversíveis, a assistência 

judiciária constitui uma salvaguarda fundamental. A Agência dos Direitos Fundamentais 

chamou igualmente a atenção para os obstáculos que os requerentes de asilo enfrentam para 

ter acesso a vias de recurso eficazes.
1
 Também devido à falta de assistência judiciária, muitos 

refugiados reconhecidos não podem exercer o seu direito ao reagrupamento familiar.  

 

As mulheres têm necessidades específicas nos processos de seleção e entrevista e as normas 

aplicadas continuam a variar significativamente de um Estado-Membro para outro. Para 

resolver este problema, os Estados-Membros devem, no mínimo: 

 

 garantir e promover o direito de solicitar uma entrevistadora e uma intérprete; 

 oferecer formação completa e obrigatória a entrevistadores e intérpretes sobre 

violência sexual, traumas e memória; 

 prestar aconselhamento sobre traumas às mulheres que tenham sido vítimas de 

violência em razão do género; 

 fornecer informações sobre o processo de asilo, os direitos em geral e os direitos 

específicos das mulheres que requerem asilo; 

 oferecer serviços de acolhimento de crianças durante os processos de seleção e de 

entrevista dos requerentes de asilo; 

 informar as mulheres sobre o seu direito de apresentar um pedido de asilo 

independente. 

 

É necessário coordenar melhor as ações de formação destinadas a todos os profissionais que 

possam entrar em contacto com vítimas de mutilação genital feminina, incluindo formação 

sobre iniciativas existentes, como a plataforma de conhecimento em linha sobre a formação 

completa para profissionais
2
.  

 

Tráfico, contrabando e violência sexual  
 

As deslocações forçadas conduzem a muitas formas concomitantes de exploração e de 

perseguição com base no género, como o tráfico para exploração sexual ou laboral. As 

mulheres e as raparigas que fogem de conflitos enfrentam um risco acrescido de casamento 

infantil, precoce e forçado. Os factos sugerem igualmente que, em certas regiões, o sexo de 

sobrevivência se tornou uma moeda para pagar a passadores sem escrúpulos. 

 

A violência sexual é frequentemente utilizada como estratégia para privar as mulheres e as 

jovens dos seus direitos humanos fundamentais e pode dar origem a situações de gravidez na 

infância, forçada e não desejada. Mais de um terço das mortes associadas à maternidade a 

nível mundial ocorre em contextos de crise, como campos de refugiados. Esta situação 

deve-se principalmente à falta de acesso a cuidados básicos obstétricos de emergência e de 

profissionais da saúde qualificados. A insuficiência ou a inexistência de cuidados de saúde 

sexual e reprodutiva expõe milhões de mulheres e crianças a um risco desnecessário de 

doença e de morte.  

 

A Comissão e os Estados-Membros devem garantir o pleno acesso aos direitos em matéria de 

                                                 
1
 Agência dos Direitos Fundamentais, «Acesso a vias de recurso eficazes: perspetiva dos requerentes de asilo» 

relatório temático, 2011. 
2
 www.uefgm.org 

http://www.uefgm.org/
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saúde sexual e reprodutiva, incluindo o acesso ao aborto sem riscos. É, por conseguinte, 

necessário afetar urgentemente recursos adicionais.  

 

O tráfico de seres humanos e o contrabando são problemas que estão frequentemente 

relacionados e interligados. No entanto, as duas questões são distintas e implicam obrigações 

legais diferentes. O tráfico envolve sempre formas de coerção e exploração e não implica 

necessariamente a passagem ilegal de fronteiras. Para garantir respostas adequadas e 

específicas em termos políticos e penais, os dois fenómenos devem ser considerados 

separadamente.  

 

O aumento do recurso a passadores e a insegurança das rotas de migração causam problemas 

específicos às mulheres. Quando as mulheres e as suas famílias não têm outra alternativa 

senão enveredar por rotas mais arriscadas, aumenta a sua exposição à violência e a 

necessidade de recorrer a passadores. Por último, para melhorar a proteção e a segurança das 

mulheres refugiadas, devem ser disponibilizadas vias seguras e legais de acesso à UE às 

pessoas que fogem de conflitos e da perseguição.  

 

Segurança e respeito pelos direitos das mulheres não devem entrar em conflito com os 

objetivos políticos. 

 

Acolhimento e retenção  

 

As mulheres têm necessidades de acolhimento específicas, tal como reconhecido no 

artigo 60.º, n.º 3, da Convenção de Istambul, que exige que as partes adotem: 

 

as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias para desenvolver 

processos de acolhimento que têm em conta o fator género e serviços de apoio para 

os requerentes de asilo (...) 

 

No entanto, nos termos da Diretiva «Condições de Acolhimento», as mulheres não são 

sistematicamente consideradas uma categoria de «pessoas vulneráveis» ou com direito a 

condições de alojamento adaptadas às suas necessidades.  

 

A pressão sobre os sistemas de acolhimento de requerentes de asilo não deve, em caso algum, 

servir de justificação para a incapacidade de proteger as mulheres da violência, para além de 

que não devem ser aplicados dois pesos e duas medidas às mulheres requerentes de asilo. 

Estas devem ter os mesmos direitos que as demais vítimas de violência em razão do género. A 

Diretiva «Vítimas» também estabelece que os direitos nela previstos não devem estar 

subordinados ao estatuto de residente da vítima nem à cidadania ou nacionalidade da vítima.  

 

Convém ainda abordar uma série de outras questões relacionadas com as condições de 

acolhimento: 

 

 Formação específica para o pessoal, incluindo formação completa sobre violência 

sexual, tráfico e mutilação genital feminina; 

 Estruturas de acolhimento e instalações sanitárias separadas para homens e mulheres; 

 Acesso a serviços de saúde sensíveis às questões de género, incluindo cuidados pré e 

pós-natais; 

 Acesso a aconselhamento; 
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 Serviços de acolhimento de crianças.  

 

A retenção só deve ser utilizada como último recurso e as pessoas vulneráveis não devem ser 

retidas. É possível responder de forma mais adequada às necessidades das mulheres grávidas, 

com filhos pequenos e que sobreviveram à violência sexual, recorrendo a alternativas à 

retenção, como a entrega de documentos de viagem ou a obrigação de apresentação.  

 

 

Inclusão social e integração 

  

As mulheres refugiadas enfrentam uma série de dificuldades de integração específicas e são 

vítimas de discriminações múltiplas e intersectoriais, devido a aspetos como o género e o 

facto de pertencerem a uma minoria étnica. Esta situação coloca-as ainda em maior risco de 

exclusão social, violência e pobreza. 

 

Atualmente, na Europa, os requerentes de asilo vivem com rendimentos muito abaixo do 

limiar de pobreza e alguns são obrigados a recorrer a instituições de beneficência para 

satisfazer as suas necessidades humanas fundamentais. É profundamente preocupante que as 

mulheres grávidas e que tenham dado à luz recentemente não recebam assistência financeira 

adequada. Mesmo depois de obterem o estatuto de refugiado, as mulheres deparam-se com 

consideráveis obstáculos ao emprego e à assistência social, nomeadamente a falta de acesso a 

estruturas de acolhimento de crianças. 

 

Os Estados-Membros devem fazer um maior uso dos fundos de coesão e do Fundo para o 

Asilo, a Migração e a Integração (FAMI) para promover a integração no mercado de trabalho. 

Os serviços de acolhimento de crianças são fundamentais para que as mulheres refugiadas 

possam participar na sociedade e devem ser uma prioridade. 

 

O aumento do extremismo e do populismo de extrema-direita na Europa expõe as mulheres 

refugiadas e requerentes de asilo a um maior risco de atos racistas, discriminação e violência. 

Os Estados-Membros têm a obrigação de promover ambientes seguros e acolhedores para as 

pessoas que pedem proteção internacional e de lutar contra todas as formas de discriminação. 

Os responsáveis políticos a todos os níveis devem pronunciar-se abertamente sobre os 

contributos económicos, sociais e culturais positivos que os refugiados podem dar. 

 

Conclusão 

 

Os principais atos que constituem o SECA não garantiram, até ao momento, um tratamento 

das mulheres que pedem proteção na Europa que seja coerente e sensível às questões de 

género. Apesar da existência de legislação e de políticas que têm em conta as questões de 

género, subsistem lacunas muito significativas. Mesmo quando as políticas são sensíveis às 

questões de género, isso nem sempre significa que são executadas de forma eficaz.  

 

A política de asilo da União Europeia deve ter em conta as experiências das mulheres em 

todas as fases. Para que os responsáveis políticos compreendam plenamente como as relações 

de poder baseadas no género resultam em deslocações forçadas e dão origem a experiências e 

exigências específicas em função do género, deve ser dada maior capacidade de intervenção 

às mulheres requerentes de asilo e refugiadas.  

 



 

RR\1086314PT.doc 21/24 PE571.702v02-00 

 PT 

A dimensão da crise humanitária que a Europa enfrenta atualmente é motivo de grande 

preocupação. A desigualdade das relações de género é intensificada nestes momentos de crise. 

No entanto, este momento de incerteza e instabilidade constitui igualmente uma oportunidade 

para harmonizar as boas práticas no tratamento das mulheres requerentes de asilo e refugiadas 

na Europa. 
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OPINIÃO MINORITÁRIA 

sobre a situação das mulheres refugiadas e requerentes de asilo na UE (2015/2325(INI)) 
 

Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros, relatora: Mary Honeyball  

 

Opinião minoritária apresentada por Beatrix von Storch, membro do Grupo ECR  
 

Angela Merkel (CDU/PPE) tem prejudicado a UE como ninguém desde 1945. Através da sua 

decisão solitária enquanto chanceler, violou o Direito constitucional e europeu e favoreceu o 

agravamento da crise dos refugiados. 

 

A sua lista de desejos afeta as competências específicas da comissão para os assuntos 

internos, acarreta encargos suplementares consideráveis para trabalhadores voluntários, 

conselheiros regionais e administrações locais, e desrespeita o princípio fundamental da 

igualdade perante a lei. Reivindicam-se procedimentos de acolhimento especiais para as 

raparigas, mas não para os menores de sexo masculino. Devem ser previstas zonas especiais 

para os refugiados homossexuais (como deverão ser preparadas essas zonas?). No entanto, é 

expressamente proibida a proteção dos cristãos perseguidos, que, como se comprovou, são 

vítimas de ataques por parte dos muçulmanos nos centros de acolhimento. A exigência de 

medidas relativas ao aborto constitui a súmula da hipocrisia: a maioria liberal de esquerda não 

pode, evidentemente, tolerar os nascituros de refugiados. 

Não existe qualquer distinção entre refugiados de guerra e refugiados económicos. Os 

Estados-Membros não têm o direito de controlar as suas próprias fronteiras nacionais. Tudo 

isto é inadmissível. 

 

As infraestruturas encontram-se sobrecarregadas em todos os Estados-Membros. Serão 

inclusivamente preparadas leis com vista à expropriação de propriedade privada a converter 

em locais de acolhimento de refugiados. O Parlamento Europeu poderá prestar apoio 

concreto, colocando temporariamente à disposição os edifícios não utilizados em Estrasburgo: 

750 quartos individuais equipados com cama, casa de banho e WC, cantinas totalmente 

operacionais e salas de reuniões para formação profissional. 
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